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Art igo 1.° — A A s s e m b l é i a Legislativa d ò Estado de São 
Paulo fiscalizará os atos do Poder Executivo, inclusive os da 
A d m i n i s t r a ç ã o Indireta, obedecido o processo estabelecido 
nesta le i , sem p r e j u í z o da fiscalização exercida com funda- ' 
mento e m outros dispositivos constitucionais. 

Ar t igo 2. ° — A fiscalização será exercida: 
a) quando se tratar de A d m i n i s t r a ç ã o Centra l izada, os 

atos de ges tão administrat iva; 
b) quando se tratar de A d m i n i s t r a ç ã o Indireta, que para 

os efeitos desta l e i compreende as autarquias, as sociedades de 
economia mista, as empresas p ú b l i c a s e as fundações , sobre os 
atos de ges tão administrat iva. 

§ 1.° — A fiscalização d é que,trata esta lei respe i t a rá os 
pr inc íp ios de i n d e p e n d ê n c i a , e ha rmonia entre os Poderes do 
Estado, será exercida de modo geral e permanente, e p o d e r á 
ser objeto d è iniciat iva de qualquer membro da A s s e m b l é i a 
Legislativa. 

A r t i g o 3 . ° — A s empresas estatais f icam obrigadas a en­
caminhar à C o m i s s ã o de Fiscalização e Controle a t é 30 (trinta) 
dias antes da data marcada para a rea l ização da a s s e m b l é i a ge­
ral o r d i n á r i a , os documentos e in fo rmações relacionados a se­
guir: 

I — o re la tó r io da a d m i n i s t r a ç ã o sobre os negóc ios sociais 
e os principais fatos administrativos do exercício social f indo; 

II — cóp ia das d e m o n s t r a ç õ e s financeiras acompanhadas 
do respectivo parecer dos auditores independentes, se for o ca­
so; _ 

III — suas pol í t i cas e diretrizes, notadamente seus pro­
gramas de investimento e a forma de c a p t a ç ã o de recursos para 
sua consecução ; seus projetos de e x p a n s ã o , de m o d e r n i z a ç ã o e 
de diversif icação, inclusive a cr iação de subs id iá r i as , informa­
ções sobre o grau de endiv idamento da empresa e sobre sua es­
trutura pa t r imonia l ; i n fo rmações sobre suas pol í t icas de pes­
soal, salarial e de d i s t r i b u i ç ã o de resultados; suas pol í t icas de 
preços e tarifas; suas pol í t i cas de i m p o r t a ç ã o e e x p o r t a ç ã o ; seus 
projetos de associação c o m outras empresas, nacionais e es­
trangeiras; in fo rmações sobre aqu i s i ção , desenvolvimento e 
t ransferênc ia de tecnologia, bem como outras in fo rmações 
que venham a ser solicitadas; 

I V — c o m p o s i ç ã o do capital social, indicando as espécies , 
classes e quantidades das ações , o capital subscrito e o integra-
l izado por espéc ie e classe de ações , d iscr iminando o valor no­
m i n a l , se for o caso; 

V — d i s t r i b u i ç ã o do capital social, d iscr iminando os acio­
nistas detentores de mais de 5% das ações da companhia ou 
mais de 5% com direi to a ó voto; , 

V I — ind icação das debentures de sua e m i s s ã o v infor­
mando suas principais caracter ís t icas; 

VII — ind icação do,nome dos administradores, suas fun­
ções, prazo do mandato , r e m u n e r a ç ã o e pa r t i c i pação nos l u ­
cros, se for o caso. . • . • 

Ar t igo 4 . ° — Á C o m i s s ã o de Fiscalização e Cont ro le emi ­
tirá parecer sobre o desempenho das empresas estatais dentro 
de 30 (trinta) dias á contar do recebimento dos documentos e 
in fo rmações a ludidos no artigo 3 . ° . 

A r t i g o 5 .° — A s empresas estatais e n c a m i n h a r ã o à C o ­
missão de' Fiscal ização e Cont ro le , a proposta o r ç a m e n t á r i a 
anual (vetado), ( an tés do in íc io do exercício financeiro seguin­
te. " 

A r t i g o 6 . ° — A A s s e m b l é i a Legislativa, por de l i be ração 
do P l ená r io e por iniciat iva d à C o m i s s ã o de Fiscalização e C o n ­
trole, quando julgar .conveniente, p o d e r á determinar ao T r i ­
bunal de Contas que proceda u m a auditoria especial em de­
terminada empresa estatal que n ã o apresente os dados solicita­
dos ou que n ã o venha tendo desempenho considerado satisfa­
tó r io , de acordo com o parecer a que se refere o artigo 4 . ° des­
ta le i . - , 

A r t i g o 7 . ° — Os diretores das empresas estatais p o d e r ã o 
ser convocados pela Asserhb lé ia Legislativa ou pela Comis são 
de Fiscalização e Cont ro le , a f i m de: 

I — prestar contas d é sua a d m i n i s t r a ç ã o ; 
II — expor as pol í t i cas e diretrizes da empresa, bem como 

discutir os documentos e in fo rmações a que se refere o artigo 
3 . " : 

III — submeter à discussão ps processos que 'visem à aqui ­
sição do controle ou cr iação de subs id iá r i as , sociedades coliga­
das e controladas, bem como a fusão , cisão o u inco rporação de 
empresas estatais; 

IV — submeter à aprec iação e discussão os contratos e 
convên ios a serem realizados pelas empresas estatais, bem co­
m o a cons t i tu i ção-de joint-ventures; ' 

V — prestar esclarecimentos sobre os processos de aliena­
ção de bensde empresa estatal; 

V I — demonstrar que os objetivos e s t a tu t á r i o s es tão sen­
do cumpridos . 

D o Órgão I n c u m b i d o d a Fiscalização 

A r t i g o 8 . ° — Fica i n s t i t u í d a , como ó r g ã o i n c u m b i d o de 
fiscalização, 1 (uma) C o m i s s ã o Permanente, na A s s e m b l é i a 
Legislativa, denominada C o m i s s ã o de Fiscalização e Contro le . 

§ 1.? — Compe te à Mesa da A s s e m b l é i a Legislativa fixar 
o n ú m e r o de integrantes da C o m i s s ã o de Fiscalização e C o n ­
trole, obedecendo, na sua c o m p o s i ç ã o , o cr i té r io da proporcio­
nalidade p a r t i d á r i a . 

§ 2 . ° — A ind icação dos membros dessa Comis são obe­
decerá às normas regimentais que d isc ip l inam a c o m p o s i ç ã o 
das Comis sões Permanentes da A s s e m b l é i a Legislativa. 

D a s Atribuições d o Órgão de Fiscalização 

Ar t igo 9 . ° -—Para cumpr imen to de suas a t r ibu ições a 
Comissão de Fiscalização e Cont ro le , obedecidos os preceitos 
constitucionais e na forma regimental , p o d e r á : 

I — solicitar a convocação de Secretár ios de Estado e d i r i ­
gentes de entidade da A d m i n i s t r a ç ã o Indireta; 

II — solicitar, por escrito, i n fo rmações à A d m i n i s t r a ç ã o 
Direta e à Indireta sobre m a t é r i a sujeita à fiscalização.; 

III — requisitar documentos p ú b l i c o s necessários à eluci­
dação do fato, objeto da f iscal ização; , : 

IV — providenciar a rea l ização de perícias e d i l igênc ias . . 
§ 1.° — Somente a Mesa da A s s e m b l é i a Legislativa pode­

rá dirigir-se ao Governo do Estado para solicitar i n fo rmações 
ou documentos de interesse da C o m i s s ã o de Fiscalização e 
Controle . 

§ 2 . ° — Serão assinados prazos n ã o inferiores a 10 (dez) 
diasvpara cumpr imen to das convocações , da pres tação de i n ­
formações , requ is ição de documentos p ú b l i c o s e rea l ização de 
di l igências e per íc ias . . . ' 

§ 3 ." — O descumprimento d ò disposto no pa rág ra fo an­
terior ensejará a a p u r a ç ã o da responsabilidade do infrator, de 
acordo com a legislação processual pertinente. 

§ 4 . ° — Q u a n d o se tratar de documentos de cará te r sigi­
loso, reservado ou confidencial , serão anunciados com estas 
classificações, ãs quais d e v e r ã o ser rigorosamente observadas, 
sob pena de responsabilidade de q u e m os violar, apurada na 
forma da le i . \ 

Ar t igo 10"— A o concluir a fiscalização, a Comis são de 
Fiscalização e Cont ro le fará re la tór io circunstanciado, com i n ­
dicação, — se for o caso — dos responsáveis e das p rov idênc ia s 
cabíveis , devendo sobre o mesmo manifestar-se, por maior ia 
de votos, o P l ená r io da A s s e m b l é i a Legislativa. 

Parágrafo ú n i c o — A m a t é r i a que for objeto de a p u r a ç ã o 
da Comis são de Fiscalização e Cont ro le fica exc lu ída de apura­
ção s i m u l t â n e a por qualquer ins tânc ia administrat iva. 

Ar t igo 11 — A s despesas destinadas ao funcionamento 
da Comis são de Fiscalização e Cont ro le , ora i n s t i t u í d a , corre­
rão à conta das do t ações o r ç a m e n t á r i a s da A s s e m b l é i a Legisla­
t iva. 

Ar t igo 12 — Esta lei e n t r a r á e m vigor na data de sua p u ­
bl icação, ficando revogadas as d ispos ições e m c o n t r á r i o . 

Palácio dos Bandeirantes, 18 de junho de 1985. 
F R A N C O M O N T O R O 
José Carlos Dias, Secre tár io da Just iça 
Marcos.Giannettida Fonseca, Secre tár io da Fazenda 
Nelson Mancini Nicolau, 

". _ Secretár io de Agr icu l tu ra e Abastecimento 
5 João Oswaldo Leiva, 

Secre tár io de Obras e do M e i o A m b i e n t e 
Adriano Murgèl Branco, Secre tár io dos Transportes 
Paulo Renato Costa Souza, Secre tár io da E d u c a ç ã o 
João Yunes, S e c r e t á r i o d a S a ú d e 
Michel Miguel Elias Temer Lulia, 

Secretário da Segurança Pública 
Carlos Alfredo de Souza Queiroz, 

Secretár io da P r o m o ç ã o Social 
Caio Sérgio Pompeu de Toledo, 

Secre tár io de Esportes e Tur i smo 
Luiz Benedicto Máximo, 

Secre tár io de Relações do Trabalho 
Antônio Carlos Mesquita, Secretár io da A d m i n i s t r a ç ã o 
José Serra, Secre tár io de Economia e Planejamento. 

: - Chopin Tavares de Lima, Secre tár io do Interior 
Almino Monteiro Alvares Affonso, 

Secre tár io dos Negóc ios Metropoli tanos 
Jorge Cunha Lima, Secre tár io da C u l t u r a 
Einar Alberto Kok, 

Secre tár io da I n d ú s t r i a , C o m é r c i o , 
C iênc ia e Tecnologia 

José Gregori, 
Secre tár io Ex t r ao rd iná r io de Descen t r a l i zação 

e Par t i c ipação 
- Luiz Carlos Bresser Pereira, Secre tár io do Governo 

Publ icada na Assesoria Técnico-Legis la t iva , aos 18 de ju­
nho de 1985. 

DECRETOS 

. DECRETO N.° 23.576, DE 18 DE JUNHO DE 1985 
Declara de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, imóvel situado no subdis-
trito de Santo Amaro, município e comar­
ca da Capital, necessário à Secretaria da 
Saúde 

F R A N C O M O N T O R O , Governador do Estado de São 
Paulo, usando de suas a t r ibu ições legais e rios termos do artigo 
34, inciso X X I I I , da C o n s t i t u i ç ã o do Estado, com a redação, 

'dada pela Emenda Const i tuc ional n . ° 02, de 30 de outubro 
de 1969, combinado com os artigos 2." e 6 . ° do Decreto-lei <| 
Federal n . ° 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Le i 
n . " 2.786, de 21 de maio de 1956, 

Decreta: 

Ar t igo 1.° — Fica declarado de ut i l idade p ú b l i c a , a f i m 
de ser desapropriado pela Fazenda do Estado, p ò r via amiga - . 
vel o u jud ic ia l , a imóve l abaixo caracterizado, c o n s t i t u í d o de 
u m terreno situado na con f luênc i a d á s ruas Porto Belo (antiga 
rua " U " ) e Taormina (antiga rua " I " ) , no subdistri to de San­
to A m a r o , m u n i c í p i o e comarca da C a p i t a l , c o m área de 
3.755,70 m2 (três m i l , setecentos e c i n q u e n t a e c i n c o metros e 
setenta d e c í m e t r o s quadrados), necessár io à Secretaria da Saú­
de e destinado à cons t rução do Cent ro de S a ú d e d o f Parque 

"Boulogne ou a outro serviço p ú b l i c o , que consta pertencer a 
Ary Manf r in e sua mulher , com as medidas, l imites e confron­
tações mencionados na planta e memor ia l descritivo' constan­
tes do Processo P . G . E . n . ° 89 .393 /84 , a saber: . 

" O terreno in ic ia no Ponto " A " , situado a 33,35 metros 
aproximadamente da conf luênc ia das ruas Portobelo e Taor-
mina ; d a í , segue e m curva à direi ta pelo a l inhamento predial 
da ruà Portobelo, na d i s t ânc ia de 109,00 metros aproximada­
mente a t é o ponto ' . ' B " , si tuado a inda nesse a l inhamento; 
da í , dê f le te à direi ta e segue em l inha , confrontando com os 
lotes n . ° s 7 e 5 na d i s tânc ia de 70,70 metros aproximadamen­
te a té o ponto " C " , situado nas divisas dós lotes n . ° s 4 e 14; 
da í , deflete à direi ta e segue e m l i n h a reta confrontando com 
os lotes n . ° s 11, 12, 13 e 14 na d i s t ânc ia de 89,25 metros apro­
x i m a d a m e n t e - a t é o ponto " A " , in íc io de nossa descr ição e en­
cerrando a superf íc ie de 3.755,70 m2 (três m i l , setecentos e 
cinquenta e cinco metros e setenta d e c í m e t r o s quadrados) ' ' . 

Ar t igo 2. ° — Fica a expropriante autorizada a invocar o 1 

cará ter de u r g ê n c i a no processo judic ia l de d e s a p r o p r i a ç ã o pa­
ra os fins do disposto no artigo 15 do Decreto-lei Federal n . ° 
3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Le i n . ° 2.786, 
de 21 de maio de 1956. 

Ar t igo 3." — A s despesas com a execução do presente de­
creto correrão por conta do subelemento 4191-00 — Programa . 
Integrado de Ações I n d e n i z a t ó r i a s — f ü n c i o n a l - p t p g r a m á t i c a 
02.04.013.2.680, c ó d i g o local 17.03.01. 

A r t i g o 4." — Este decreto e n t r a r á em vigor na data de 
sua p u b l i c a ç ã o . 

Palácio dos Bandeirantes, 18 de junho de 1985. 
F R A N C O M O N T O R O 
José Carlos Dias, Secre tár io da Just iça 
João Yúnes, Secre tár io da S a ú d e 
Luiz Carlos Bresser Pereira; Secre tár io do Governo 
Publ icado na Secretaria de Estado do Governo , aos 18 de 

junho de 1985. 

DECRETO N.° 23.577, DE 18 DE JUNHO DE 1985 
Dispõe sobre abertura de crédito suple­
mentar ao orçamento da. CasarMilitar — 
Coordenação Geral da Defesa Civil do Ga­
binete do Governador, visando ao atendi­
mento de despesas com transferências a 
rjounicípios ' , v 

F R A N C O M O N T O R O , Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas a t r ibu ições legais, e.de conformidade 
com o que d i s p õ e o artigo 6 . ° , da Le i n . " 4 .431, d é 4 de de­
zembro de 1984, 

Decreta: 

Art igo 1.° — Fica aberto u m c réd i to de Cr$ 500.000.000 
(quinhentos m i l h õ e s de cruzeiros), suplementar ao. seu orça­
mento vigenre, observando-se nas classificações Insti tucional, 
Econômica e F u n c i o n a l - P r o g r a m á t i c a , à d i s c r im inação indica­
da na Tabela 1, deste decreto. 

Ar t igo 2 . ° — O valor do presente c r é d i t o s e r á coberto 
com recursos a que alude o inciso II, do § 1 ° , do artigo 43, da 
Lei Federal n . ° 4.320, de 17 de março*de 1964. 

A r t i g o „ 3 . ° ' — Fica alterada a P r o g r a m a ç ã o da Despesa 
O r ç a m e n t á r i a do Estado, estabelecida pelo A n e x o I, de que 
trata o artigo 3 ° , do Decreto n . " 23.187, de-28 de dezembro 
de 1984, de conformidade com a Tabe la 2, deste decreto. 

- Ar t igo 4 . ° — Este decreto e n t r a r á em vigor na data de 
sua p u b l i c a ç ã o . 

•" Palácio dos Bandeirantes, 18 de junho de. 1985. 

F R A N C O M O N T O R O 

Marcos Giannetti da Fonseca, Secre tár io da Fazenda 
José Serra, Secre tár io de Economia e Planejamento 
Luiz Carlos Bresser Pereira, Secre tár io do Governo 
Publ icado na Secretaria de Estado d o G o v e r n o , aos 18 de 

junho de 1985. 

TAULl.A 1 - G U I ' L E M E T N T A C A O 0 8 

0 7 . ' Gf l f i lNt. I í DO GOVERNADOR • 
U / .O i - ' CAGA f - . l l . ÍTAK -

T K A N S I L K E N C I A S A »UMICIf'lOS ' G 0 0 . O C Ü . O ' J U 
R . • I' 

S U B - T O T A L '- 5 0 0 . 0 0 ! ' . Olli) 

T O T A L , 5ÜU.Í!í,iMjiJri 

ATU'TPADE'S COli f iENTLG 7". C , V I TAL TOTAL 
C00R[i;-fJAGA0 GflCAL DA ULTE3A C I V I L ^ . 

o . . : . u . ' . i J 2 i . ; . : . O T / ' o G O G . G O Í I . O O G son.auü.oou 

TOTAL 0 M 1 D . 0 O 0 . Ü U O 5 0 0 . UilO .G l JlJ 

Dl&rlo Oficiai 
ESTADO DE SÂO PAULO 

EXECUTIVO • SEÇÃO I 
Diretor-Responsável 

AUDÂLIO FERREIRA DANTAS 

i Diretor dq Jornal 

Bias Miguel Raide 

Diretor-Adjunto 

Ecümilson Gomes Cardial' 

. — : ' 
REDAÇÃO , ' . 

Rua Joto Antonio de ah/eira. 152 - CEP03103 - ' S i b Paulo 
,TeWones»M>t8(e291-3344"-Telex 1011)34567. . . 

Recebimento oVwiQinais das repartições ate 19 horas 

ASSINATURAS -

Tel.: 291-3344 - ramais 220. 221 e 239 

Entrega SP - Capital (domiciliar) Entrega demais localidades IVia Postal) 

REPARTIÇÕES E PARTICULARES 

Semestral CrS 33.702 Semestral . 'Cr i 33.702 
Despesa de Remessa ..- CrS 69.098 Despesa de Remessa Cr} 37.296 
Total .CrS 102.800 Total Cr} 71.000 

• , FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS ESTADUAIS 

.Semestral? CrS 26.902 Semestral: CrS 26.902 
Oèspesa de Remetia CrS 69.098 Despesa de Remessa .'. CrS 37.296 
Total. CrS 96.300 .lotai CrS 64.200 

' . > A Imprensa Oficial do Estado não mamem agentes coletores de assinaturas 

VENDA AVULSA' 

Exemplar do dia.: CrS 1.400 , Exemplar atrasado CrS 1.950 

AGÊNCIAS 

CENTRO - Galeria Prestes Maia - Tel. 37-2390 e 37-2786 
MARIA ANTÓNIA - R. Maria Antónia. 294 - Tel. 256-7232 

SÃO BENTO - Estácio Sto Bento do Metrô - Loia 17 - Tel. 22?6316 
* REPÚBLICA - EiuçJõ República do Metrô - Loja 516 - Tel. 257-5915 

I IMPRENSA OFICIAL 
DO E S T A D O S A I M E S P 

Diretor-Superintendente 

AUOÁUO FERREIRA DANTAS 

Diretoria 

Artes Gráficas Carlos Eduardo Leite.Perrone 

José Maria Cardoso de Assis 

Mtsaet Pereira dos Santos 

Comercial 

Financeira e Administrativa 

Jornal Elias Miguel Raide 

SEDE E ADMINISTRAÇÃO 
RuadaMooca. 1921 - CEP 03103 - São Paula 
Telefone291-3344IPA8XI - Telex 1011)34557 


